
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.137 - SP (2011/0251678-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER S/A E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIO FÁVERO 
ADVOGADO : SHEILA DOS REIS ANDRÉS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 
autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida 
por seus próprios fundamentos.
2. Cabe ao magistrado, como destinatário da prova, determinar as provas 
necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias, sempre em busca de seu convencimento racional.
3. O juízo acerca da necessidade da produção da prova compete soberanamente 
às instâncias ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, 
encontra óbice Súmula n° 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 06 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.137 - SP (2011/0251678-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.  contra decisão que  

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial pelo óbice da Súmula nº 

7/STJ.

O agravante alega, em síntese, que "sem a necessidade de ingressar no acervo 

fático dos autos, esta Corte poderá concluir que é perfeitamente possível a solução da lide 

independentemente da realização de perícia" (fl. 289).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.137 - SP (2011/0251678-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da 

decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Quanto aos arts. 330 e 333 do CPC, tendo o magistrado, 

destinatário da prova, concluído, com base nos elementos do processo, ser 
necessária dilação probatória adicional, inviável o acolhimento da pretensão 
recursal, pois demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula nº 7/STJ. 

A propósito: 
(...)
Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso 
especial" (fls. 247/248).  

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0251678-9 AREsp 107.137 / SP

Números Origem:  779478720108260000  990100779478

EM MESA JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER S/A E OUTRO
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLÁUDIO FÁVERO
ADVOGADO : SHEILA DOS REIS ANDRÉS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER S/A E OUTRO
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLÁUDIO FÁVERO
ADVOGADO : SHEILA DOS REIS ANDRÉS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei 
Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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